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RESUMO: Este trabalho contempla um recorte de pesquisa em andamento com temática
envolvendo normativas referentes ao acesso das pessoas com deficiência aos cargos públicos
em âmbito federal desde a Constituição Federal de 1988 e a Lei nº. 13146/2015. Na presente
pesquisa, objetivou-se analisar as atuais normativas que proporcionam segurança para
melhores condições de trabalho às pessoas com deficiência no serviço público. A metodologia
abordou, de forma qualitativa, os referenciais teóricos e as pesquisas sobre o tema.
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A política de inclusão das pessoas com deficiência no Serviço Público no Brasil foi
assegurada a partir da aprovação da Constituição Federal (CF) de 1988. No seu Art. 37, inciso
VIII, garante-se a esse público a reserva de vaga nos concursos públicos nos âmbitos federal,
estadual e municipal.

As políticas de acesso ao emprego deram início a um cenário por meio do qual as
pessoas com deficiência passaram a ter acesso ao mundo do trabalho sem ficar apenas na
dependência de benefícios assistenciais já assegurados em lei. Cabe frisar que os PCDs vêm,
gradativamente, buscando seu espaço no mundo laboral de maneira formal ou informal. A
inserção de tais trabalhadores faz com que os setores público e privado se adaptem a essa
realidade, haja vista isso tornar os empregadores agentes de transformação desses espaços,
visando a proporcionar condições adequadas ao desenvolvimento de suas habilidades e o
cumprimento de suas obrigações.

A Lei nº. 8112/1990, no seu artigo segundo, regulamentou a reserva na esfera federal,
até o ano de 1999, assegurou, ao público em comento, 20% das vagas, o que possibilita o
acesso das Pessoas com Deficiências (PCDS) aos cargos nos poderes executivo, legislativo e
judiciário. As vagas nos concursos para o cargo de assistente administrativo da Universidade
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Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) são garantidas por esses dispositivos.

A Lei nº. 13146/2015, no seu artigo 37, proporciona aos PCDS mais segurança para
reivindicarem melhores condições de trabalho, seja na esfera pública ou na privada,
porquanto tal artigo determina assegura-se, aos trabalhadores com deficiência, locais de
trabalho com acessibilidade arquitetônica e tecnológica. Em âmbito público, ressalta-se que
devem estar em igualdade de condições, sendo observadas as características de cada indivíduo
para desenvolver suas funções e garantindo-lhes todas as condições para que progridam
conforme o plano de carreira de cada órgão.

Sob esse viés, o presente trabalho aspira a, inicialmente, analisar as atuais normativas
e referencial teórico que proporcionam segurança para melhores condições de trabalho às
pessoas com deficiência no serviço público. Nesse tocante, vale destacar que, apesar dos
avanços nas políticas de inclusão das pessoas com deficiência, em especial no serviço
público, ocorre, uma baixa ocupação das vagas reservadas por lei para esses indivíduos,
ainda, reflexo de uma sociedade excludente que, de forma velada, remete os PCDS ao
anonimato sem lhes dar a visibilidade necessária e as oportunidades para que possam
demonstrar o seu verdadeiro potencial.

A metodologia de caráter qualitativo buscou valorizar os conhecimentos por meio da
revisão bibliográfica a fim de conhecer as produções teóricas acerca das políticas de acesso e
de permanência para as pessoas com deficiência no serviço público na origem das reservas de
vagas nos concursos públicos e mudanças importantes nos percentuais das reservas.

A cultura repulsiva instituída secularmente que desabona as pessoas com deficiência
mantém-se enraizada nos meandros das corporações, acarretando bloqueios na ascensão e no
desenvolvimento dessa força laboral, uma vez que muitos não recebem oportunidades para
galgarem posições de destaque, ficando apenas em atividades operacionais. Apesar da
redução das desigualdades, fruto das ações implementadas nos últimos 20 anos, denota-se
uma ausência do poder público no tocante à fiscalização nas repartições públicas combinadas
às práticas integrativas desde os anos escolares, que permitam ao PCD integrarem parte da
estrutura administrativa, deixando de ser meros coadjuvantes.
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                            Quadro 1. Artigo 93 da lei 8.213 de 1991

I    até 200 empregados...................................................2%;

II     de 201 a 500.............................................................3%;

III    de 501 a 1.000.........................................................4%;

IV     de 1.001 em diante.................................................5%.

Fonte: Lei n 8.213 de 1991 (Brasil, 1991).

 

Quadro 2. Principais artigos sobre pessoas com deficiência da Constituição de 1988

Artigo 7 – proíbe “qualquer discriminação no tocante a salário e critérios de admissão do
trabalhador portador de deficiência”.

Artigo 23 – estabelece a “competência comum” da União, dos estados, do Distrito Federal e
dos municípios para “cuidar da saúde, da assistência social, da proteção e garantia das pessoas
portadoras de deficiência”.

Artigo 37 – prevê que legislação complementar “reservará percentual dos cargos e empregos
públicos para as pessoas portadoras de deficiência e definirá os critérios de sua admissão”.

Artigo 203 – no inciso V postula a “garantia de um salário mínimo de benefício mensal à
pessoa portadora de deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de prover à
própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme dispuser a lei”.

Artigo 208 – estabelece que “o dever do Estado com a Educação será efetivado mediante a
garantia do, entre outros aspectos, atendimento educacional especializado aos portadores de
deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino”.

Artigo 227 – garante o acesso das pessoas portadoras de deficiência aos logradouros públicos:
‘’a lei disporá sobre normas de construção dos logradouros e dos edifícios de uso público e
da fabricação de veículos de transporte coletivo, a fim de garantir acesso adequado às pessoas
portadoras de deficiência”.

Fonte: Fagnani, 2005, p. 241.
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